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  Introdução


  Os Evangelhos trazem algumas palavras (logia) de Jesus que não deixaram de suscitar certa perplexidade, desgosto e inquietação nos ouvintes da época, mas continuam impactando e surpreendendo os leitores de hoje.


  Meu propósito é aproximar o leitor dessas palavras e facilitar sua compreensão, resgatando-as de uma literalidade rígida, inserindo-as no dinamismo, ou seja, no dinamismo da linguagem de Jesus, descobrindo o respectivo contexto em que foram redigidas e, se possível, o original, demonstrando como a mensagem de Jesus, embora algumas vezes chocante e paradoxal, é extremamente coerente: é a Boa-Nova; é o Evangelho.


  
Esclarecimento terminológico




  Proveniente do grego skándalon, a palavra “escândalo” tem um significado original de empecilho, obstáculo colocado no caminho, que faz tropeçar. Assim, o Novo Testamento (NT) menciona a “pedra de escândalo” (1Pd 2,7). Posteriormente, o termo assumiu ressonâncias moralizantes, passando a designar comportamentos irresponsáveis que podem induzir outras pessoas a se afastar de Jesus (Mt 18,6ss); esse vocábulo pode, ainda, designar o escândalo farisaico, a atitude daqueles que se escandalizam por sua imaturidade, sua incapacidade e sua obstinação ao interpretar a realidade.


  
O escândalo de Jesus




  O NT põe em relevo o aspecto escandalizador de Jesus, de sua pessoa e de sua mensagem. O velho Simeão, já em seu vaticínio a Maria, apresenta Jesus destinado a ser causa de queda (skándalon) para muitos (Lc 2,34), como sinal de contradição. Posteriormente, em seu ministério público, se “escandalizarão” dele seus conterrâneos (Mt 13,57), os fariseus (Mt 15,12) e até os discípulos (Mt 26,31) e os incrédulos em geral (1Pd 2,7-8).


  O “escândalo de Jesus”, porém, não é somente o resultado de um enfrentamento, de uma luta entre duas concepções opostas dentro do judaísmo contemporâneo em relação a algumas questões como o messianismo, a lei, o templo, tampouco se reduz a isso. Reside em sua pessoa e em sua mensagem; no Deus que anuncia e no Deus que se encarna; no Evangelho que Ele é e proclama. Trata-se do “escândalo Jesus”.


  E esse “escândalo de Jesus” persiste na pregação de seu Evangelho; é inevitável em uma humanidade que só sabe gloriar-se de si mesma e de seus êxitos. O motivo do “escândalo, em última instância, é a cruz, escândalo para os judeus e loucura para os gregos” (1Cor 1,23), que torna vãs toda a autossuficiêcia e a sabedoria humanas. Esse “escândalo” acompanhará sempre o Evangelho. O “não ser deste mundo” (Jo 8,23; 15,19; 12,14.16) necessariamente tem de produzir impacto permanente e conflitivo “neste mundo” (Jo 16,33).


  Diante da indagação de João Batista, inquirindo pela identidade messiânica de Jesus (Mt 11,2-3), este pronunciou uma bem-aventurança significativa: “Bem-aventurado aquele para quem eu não for ocasião de queda!” (Mt 11,6). Entretanto, isso só seria possível com uma atitude de conversão e acolhida à surpresa, à novidade do projeto que ele nos traz e que por meio dele se realiza. Escandalizar-se de Jesus é muito natural: eis que Ele rompeu e rompe muitos esquemas, inclusive religiosos, e dessa forma o escândalo inicial seria positivo. Superar esse escândalo é o passo seguinte dado pelo cristão, reconhecendo em Jesus e em seu Evangelho a sabedoria, o poder, o amor, a Salvação de Deus (cf. 1Cor 12,4-24), quer dizer, reconhecer que por meio dele o Reino de Deus chegou até nós (cf. Mt 12,28).


  Palavras “escandalosas” de Jesus


  Jesus chocou com sua linguagem. Ele não adormecia o auditório. Ao contrário, causava impacto (Mc 1,27-28; Lc 11,27) e inquietava os responsáveis pela ortodoxia religiosa e pelo poder (Mc 3,6).


  Com insistência adverte: “Quem tem ouvidos para ouvir ouça” (Mc 4,9.23). Este é um indício de que as palavras de Jesus exigem uma acolhida interior e reflexiva (Mc 4,3ss). São palavras carregadas de sentido, que exigem muita atenção; palavras ditas com autoridade (Mc 6,1-3).


  Diante de tantas palavras vazias, artificiais, incapazes de devolver a paz e a felicidade verdadeiras, palavras teóricas e retóricas, quase nunca acompanhadas de amor e sofrimento pelo outro, palavras desprovidas de compromisso humano – “Atam fardos pesados e esmagadores e com eles sobrecarregam os ombros dos homens, mas não querem movê-los sequer com o dedo” (Mt 23,4) –, a de Jesus era uma palavra encarnada e solidária, nova e renovadora; palavra de redenção e esperança, benfazeja e compassiva, eficaz e poderosa; palavra divina, contemplativa, fluindo de Deus e proclamada não nas instituições oficiais de Israel, mas na intempérie dos caminhos. É uma palavra destinada não a apoiar ou legitimar argumentações teológicas ou litúrgicas, mas destinada a desfazer os ídolos de qualquer teologia ou liturgia. Trata-se de uma palavra com autoridade, porém não autoritária, que formulava sua inequívoca radicalidade por meio do convite: “se queres [...]” (Mt 19,21), “se alguém quiser [...]” (Mt 16,24).


  Entre essas palavras vou escolher algumas que chamo de “escandalosas”, porque se chocam fortemente com nossa “normalidade” e porque alguns podem nelas tropeçar. Não pretendo, pois, ser exaustivo, nem enumerá-las, tampouco analisá-las.


  Muitos leitores, diante dessas expressões (logia), perguntam-se: como é possível que Jesus tenha dito isso? E, se disse, com que intenção, em que tom, em que contexto as pronunciou? Seus destinatários eram seus ouvintes contemporâneos da Palestina? Então por que os evangelistas as conservaram: para serem mais fiéis à pregação histórica de Jesus ou porque as consideraram válidas para todos?


  Sem dúvida, os evangelistas estavam interessadíssimos na fiel transmissão da mensagem de Jesus (Lc 1,3), porém não como “crônica”, mas sob a perspectiva da fé no Ressuscitado. Tinham um propósito histórico, não historicista; seu testemunho não consiste somente em um relato sobre Jesus de Nazaré, mas em uma profissão e uma expressão de sua fé em Jesus Cristo.


  Por que conservam esses ditos? Porque, em sua forma chocante, paradoxal e radical, nos falam do contraste, da alternativa, à primeira vista e ao primeiro ouvir, escandalizadores, que supõem a presença de Jesus e o que Ele oferecia: o Reino de Deus. Entretanto, se as observarmos atentamente, perceberemos que essas palavras (logia) não são formas diferentes ou variações das bem-aventuranças, mas, fundamentalmente, coincidem com elas.
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  “Muitos são os chamados, e poucos os escolhidos” (Mt 22,14)


  Essa frase está no Evangelho de São Mateus, no final da assim chamada parábola do banquete nupcial (Mt 22,1-14). Lida isoladamente, ela sugere uma visão elitista e classificatória da Salvação e, ao mesmo tempo, parece provocar uma sensação de medo diante do escasso número dos que poderiam se salvar. No entanto, essa conclusão colidiria frontalmente com a pregação e a práxis de Jesus, que veio “buscar e salvar quem estava perdido” (Lc 19,10), derrubando muros e fronteiras (Ef 2,14), e nessa busca entregou a vida, deixando aos seus a tarefa de ir por todo o mundo oferecendo seu Evangelho a todos os homens (Mt 28,19-20).


  Um primeiro esclarecimento


  À primeira vista, partindo de uma leitura do texto (Mt 22,1-14), a impressão que se tem é a de que essa frase (v. 14) não se encaixa na narração, pois a afirmação de que somente uma pequena porção se salva não é exposta nem em Mt 22,1-10 (pois a sala do banquete fi u repleta de convidados), nem em Mt 22,11-13 (só um convidado que não trazia a veste nupcial é expulso).


  Estaríamos diante daquilo que os especialistas no tema denominam “ampliações generalizadoras” do tom original das parábolas; tais ampliações são, em geral, mas nem sempre, secundárias (Lc 14,11). Com isso não se pretende impugnar a autenticidade dessas frases (logia), mas somente indicar que não foram pronunciadas como conclusão da parábola; foram inseridas ali pelo redator obedecendo aos seus pontos de vista teológico-pastorais peculiares.


  Esclarecido esse aspecto, surge a pergunta pelo sentido da expressão “muitos são os chamados, e poucos os escolhidos” em seu hipotético momento, ou no contexto existencial da pregação de Jesus e sem seu contexto literário atual no relato evangélico.


  O momento original


  Desconhecemos o momento preciso em que Jesus pronunciou essa frase, porém conhecemos a situação que pretendeu esclarecer com ela: demonstrar a autossuficiência dos dirigentes do povo judeu (cf. Jo 8, 33.39), fazendo uma chamada à responsabilidade diante da oferta da Salvação de Deus (cf. Mt 21,31-32) e advertindo-os de que, de fato, com essa autossuficiência eles mesmos se excluíam do banquete do Reino.


  Os profetas já tinham tentado chamar a atenção sobre esses aspectos: a oferta salvadora de Deus dirigida a Israel, gratuita, junto com a chamada para respeitar a Aliança. A Salvação não é um privilégio irresponsável para criar falsas seguranças (Jr 7,10), mas um dom a ser acolhido com gratuidade e responsabilidade; caso contrário, a eleição converte-se em motivo de juízo (Am 3,2).


  A pregação e a práxis de Jesus também seguiram estas coordenadas: anunciar um Deus voltado misericordiosamente para o homem, para todo homem, sem restrições; pregar e encarnar a graça do Pai, sua vontade salvadora, instaurando o Reino e convidando todos a entrar nele e, ao mesmo tempo, fazer uma convocação enérgica à conversão, isenta de ambiguidades.


  Muitos são os chamados é uma referência clara a essa vontade salvadora de Deus. Seria mais exato dizer: “Todos são chamados, porque Deus quer que todos os homens se salvem e cheguem ao conhecimento da verdade” (1Tm 2,4).


  E poucos os escolhidos. A frase aludiria à responsabilidade histórica dos chamados; dessa forma, o sujeito protagonista da eleição-exclusão não seria Deus, que não marginaliza, mas aqueles que se autoexcluem, como ocorre na parábola (v . 8). Em outro momento, a respeito dos dez leprosos curados, Jesus perguntará: “Não fi aram curados todos os dez? Onde estão os outros nove?” (Lc 17,17).


  No entanto, o dito que nos ocupa não deve ser entendido literalmente, mas no sentido de uma sentença sapiencial-enigmática, construída com elementos antitéticos: muitos/poucos, chamados/ escolhidos. Essas considerações não estão orientadas para despojar a expressão de seu realismo, mas para libertá-la da literalidade. Com ela, Jesus quer dizer: a oferta salvadora de Jesus tem suas exigências; é algo gratuito, porém não automático; é um dom divino que requer acolhida pelo homem. Todo o povo de Israel foi chamado; no entanto, nem todos foram escolhidos (da mesma forma que nem todo o povo de Israel respondeu ou escolheu o chamado). E isso aconteceu com Ele próprio e com sua mensagem, pois foi rejeitado por aqueles que foram inicialmente chamados: os judeus. Dessa forma, se encaixaria com a primeira parte da parábola (vv. 1-10) o que aparece refletido nos versículos 5 a 8.


  No contexto atual


  Os comentaristas modernos coincidem em assinalar que Mt 22,1-14 consta de três momentos: versículos 1-10 (parábola dos convidados ao banquete); versículos 11-23 (parábola das vestes nupciais) e o versículo 14 (conclusão).


  Um especialista conhecido, J. Jeremias, escreve a respeito:


  Há muito tempo a conclusão de Mt 22,11-13 é um quebra-cabeça para a exegese, já que parece enigmático que os convidados nas encruzilhadas (vv. 9-10) deveriam portar trajes nupciais. A explicação de que se costumava presentear os convidados com uma veste nupcial (cf. 2Rs 10,12) é rejeitada, porque no tempo de Jesus tal costume não é citado em outras ocasiões. Entretanto, a ausência desse versículo em Lc 14,16-24 e no Evangelho de Tomé mostra que os versículos 11-13 representam uma ampliação, proveniente de uma parábola independente em sua origem. Por que Mateus (ou sua tradição) acrescenta essa segunda parábola? Porque se deve evitar um erro que poderia surgir de um convite indiscriminado dos convidados (vv. 8ss), como fingir que a conduta dos homens que são chamados não seria levada em consideração. Para não dar margem a esse erro, foi acrescentada a parábola das vestes nupciais (vv. 11-13) à parábola do grande banquete (vv. 1-10).


  Nessa linha estaria a conclusão que aparece no versículo 14. Primeiramente, essa advertência foi dirigida por Jesus, em um contexto polêmico, aos seus críticos e inimigos que se julgavam chamados-escolhidos pelo mero fato de pertencerem ao povo judeu, por serem da raça de Abraão e tê-lo por Pai (cf. Jo 8, 33.39), e os adverte que a pertença à estirpe de Abraão se conquista com obras. Em seguida, o evangelista Mateus, temendo que os cristãos se servissem de uma alegação similar de falsa confiança diante da vontade salvadora de Deus, considerando-se chamados e escolhidos pelo fato de pertencerem à Igreja (vv. 9-10), os adverte da necessidade de assumir responsavelmente as exigências da graça batismal (vv. 11-12). Não agir assim significa eliminar-se, excluir-se (v. 13), porque o homem deve responder à oferta de Deus (v. 14).


  A frase “Muitos são os chamados, e poucos os escolhidos” não pode ser argumento para defender posturas sectárias nem elitistas. O Evangelho de Jesus é para todos, e Ele deu sua vida por todos. Mas será que todos acolherão esse Evangelho?


  Que fique bem claro que “esses ditos, se observados atentamente, são apenas algumas formas diferentes, variantes, de proclamar as Bem-Aventuranças”. Nesse caso, vale lembrar aquela que diz: “bem-aventurados aqueles que ouvem a palavra de Deus e a observam!” (Lc 11,28).


  “Os publicanos e as meretrizes vos precedem no Reino de Deus” (Mt 21,31)


  Tomada isoladamente, a frase poderia soar como incitação à libertinagem; corretamente entendida, é uma fonte de compromisso e um chamado à esperança.


  Quem eram os publicanos?


  Os direitos de transporte e o imposto sobre os produtos e mercadorias importados ficaram conhecidos em Israel a partir da época persa (cf. Es 4,13-20; 7,24), mas só foram cobrados sistematicamente na época romana. No início, cada província romana constituía uma zona aduaneira em benefício do Estado romano; assim também o poder judaico. Havia cidades e reis, dependentes de Roma, que podiam cobrar um direito de circulação em benefício próprio (era o caso de Herodes Antipas, na Galileia).


  Esses direitos de circulação não eram cobrados diretamente por funcionários romanos (assim, evitava-se suscitar animosidade contra Roma); eram arrendados a particulares que tinham encarregados para desempenhar essa função. Esses funcionários subalternos eram conhecidos pelo nome de “publicanos”. Um exemplo dessa situação reflete-se em Lc 19,1ss (onde Zaqueu aparece como chefe dos publicanos) e em Lc 5,27 (onde Levi é identificado como um desses publicanos, servidor público).
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